
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3240545 - SP (2026/0154183-7)

RELATORA :
MINISTRA  NILSONI  DE  FREITAS  (DESEMBARGADORA
CONVOCADA DO TJDFT)

AGRAVANTE : RONILSON DA SILVA SANTOS 
ADVOGADOS : MARIO BERNARDES DE OLIVEIRA - SP369174

ANDRÉIA VIVIANE DOS SANTOS - SP500159
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL.  AGRAVO REGIMENTAL NO
AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  CONDENAÇÃO  POR  ROUBO
MAJORADO PELO EMPREGO DE ARMA DE FOGO (ART. 157, § 2º-A, I,
DO  CP)  E  RESISTÊNCIA  (ART.  329, CAPUT,  DO  CP).  RECURSO
ESPECIAL INADMITIDO EM RAZÃO DOS ÓBICES DAS SÚMULAS N.
282 E 356/STF E  7/STJ. IMPUGNAÇÃO GENÉRICA OU INSUFICIENTE
PARA SUPERAR OS ÓBICES APONTADOS. RECURSO DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1.  Agravo  regimental  contra  decisão  monocrática  que  não  conheceu  de
agravo em recurso especial  manejado em oposição a acórdão de Tribunal
de  Apelação  que  manteve  condenação  por  roubo  majorado  pelo
emprego de arma de fogo e resistência.

II. Questão em discussão

2.  A  questão  em discussão  consiste  em saber  se  o  agravo  em recurso
especial impugnou adequadamente a decisão de inadmissibilidade, trazendo
argumentos  idôneos  e  suficientes  para  superar  os  óbices  apontados  e
viabilizar o seguimento do apelo nobre.

III. Razões de decidir

3. A modificação do entendimento firmado pelo Tribunal de origem, apoiado
nas provas produzidas e nas premissas fáticas adotadas, exigiria reexame
do conjunto fático-probatório, providência vedada em recurso especial pela
Súmula n. 7/STJ.

4.  A  ausência  de  prequestionamento  das  matérias  invocadas  e  a  não
oposição de embargos de declaração obstam o conhecimento das teses,
nos termos das Súmulas 282 e 356/STF.

IV. Dispositivo e tese

5. Resultado do Julgamento: Agravo regimental desprovido.

Tese de julgamento: 
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1.  É  inviável,  em recurso especial,  pretensão que demande reexame do
conjunto fático-probatório, nos termos da Súmula n. 7/STJ.

2.  É  indispensável  o  prequestionamento  das  matérias  federais,  sendo
necessária  a  oposição  de  embargos  de  declaração  quando  ausente
(Súmulas n. 282 e 356/STF).

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo
regimental, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os  Srs.  Ministros  Og  Fernandes,  Sebastião  Reis  Júnior,  Rogerio  Schietti
Cruz e Carlos Pires Brandão votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Brasília, 09 de junho de 2026.

Ministra Nilsoni de Freitas (Desembargadora Convocada do TJDFT)
Relatora
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1.  É  inviável,  em recurso especial,  pretensão que demande reexame do
conjunto fático-probatório, nos termos da Súmula n. 7/STJ.

2.  É  indispensável  o  prequestionamento  das  matérias  federais,  sendo
necessária  a  oposição  de  embargos  de  declaração  quando  ausente
(Súmulas n. 282 e 356/STF).

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por RONILSON DA SILVA SANTOS

contra  decisão  monocrática  que  não  conheceu  do  agravo  em  recurso  especial

manejado em oposição a acórdão do TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO

PAULO assim ementado:

PENAL.  PROCESSUAL  PENAL.  APELAÇÃO.  CRIMES  DE  ROUBO
MAJORADO  E  RESISTÊNCIA.  RECURSO  ESPECIAL.  APLICAÇÃO  DO
ARTIGO 638 DO CPP artigo 1030, II, do CPC. Reapreciação, em sede de
Recurso Especial, sobre aplicação de Tese, já fixada, do C. Superior Tribunal
de  Justiça.  Adequação  do  texto  no  tocante  à  dosimetria  penal,  conforme
recente recomendação da i. Presidência do E. TJSP. Art. 638 do CPP c/c art.
1.030, II, do CPC. Desrespeito ao Tema 1077 STJ, não ocorrido. Correção de
erro  material,  excesso  de  linguagem,  que  provocou  entendimento,
equivocado,  de  não  cumprimento  de  Tese  já  reconhecida  pelo  Tribunal
Superior. Inexistência de situação contrária ao entendimento já consolidado.
Não havendo alteração no mérito, com esclarecimento sobre equívoco em
palavra  utilizada  fora  do  contexto  técnico,  resta,  no  mais,  confirmar  a
procedência  do  recurso  ministerial,  nos  termos  do  v.  acórdão  originário,
retornando os autos à douta Presidência da Seção de Direito Criminal deste
E. Tribunal de Justiça.

A parte  reitera  os argumentos deduzidos no agravo em recurso especial,

sustentando  a  inexistência  de  óbices  que  impeçam  o  conhecimento  do  recurso

especial.  Requer,  assim,  a  reconsideração da decisão agravada e  o  provimento do

apelo nobre (e-STJ fls. 400/405).

Contrarrazões do agravado às e-STJ fls. 410/413.

O  Ministério  Público  Federal  opinou  pelo  desprovimento  do  agravo

regimental (e-STJ fls. 428/433).

É o relatório.

VOTO

A  despeito  dos  argumentos  apresentados,  o  agravo  não  apresenta

elementos capazes de infirmar as premissas que embasaram a decisão agravada, que

merece ser mantida por seus próprios fundamentos.

Como bem registrado na decisão agravada, rever o entendimento firmado

pelo  Tribunal  de  origem,  lastreado  nas  provas  produzidas  e  nas  premissas  fáticas

adotadas no acórdão recorrido, com o objetivo de modificar o julgado e acolher o pleito

recursal,  exigiria necessariamente o reexame do conjunto fático-probatório constante
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dos  autos,  providência  sabidamente  vedada  em recurso  especial,  ante  o  óbice  da

Súmula n. 7 do STJ.

Outrossim, "a ausência de prequestionamento de determinadas matérias e a

não  oposição  de  embargos  de  declaração  impedem  o  conhecimento  das  teses

suscitadas,  nos  termos  das  Súmulas  282  e  356  do  STF" (AgRg  no  AREsp  n.

2.613.354/SP, Relator  Ministro  Antonio Saldanha Palheiro,  Sexta Turma,  julgado em

5/8/2025, DJEN de 20/8/2025).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2026/0154183-7 AREsp 3.240.545 / 

SP
MATÉRIA CRIMINAL

Número Origem: 15002256720238260477

EM MESA JULGADO: 09/06/2026

Relatora

Exma. Sra. Ministra  NILSONI DE FREITAS (DESEMBARGADORA CONVOCADA DO 

TJDFT)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ARTHUR DE BRITO GUEIROS SOUZA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : RONILSON DA SILVA SANTOS 
ADVOGADO : MARIO BERNARDES DE OLIVEIRA  - SP369174
ADVOGADA : ANDRÉIA VIVIANE DOS SANTOS  - SP500159
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo Majorado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : RONILSON DA SILVA SANTOS 
ADVOGADO : MARIO BERNARDES DE OLIVEIRA  - SP369174
ADVOGADA : ANDRÉIA VIVIANE DOS SANTOS  - SP500159
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e 
Carlos Pires Brandão votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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